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Gestão 40 Como avaliar ação social

Responsabilidade social volátil

A
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o contrário do que muitos possam

imaginar, a idéia de que as empre-

sas são agentes socialmente respon-

sáveis é recente. Até a década de 1970, a única

responsabilidade social concebível para a em-

presa era a geração de lucros para seus acio-

nistas. O que não se encaixasse nesse propósi-

to, como, por exemplo, compromissos sociais,

culturais e ambientais, seria classificado como

atribuição de outras instâncias da sociedade.

Gradualmente, as empresas passaram a

incorporar as ações de responsabilidade so-

cial como algo intrínseco em suas ativida-

des. Essa é uma tendência que vem sendo

observada nos países desenvolvidos e tam-

bém entre nós. Estima-se que cerca de qua-

tro centenas de empresas brasileiras pos-

suem programas de responsabilidade social.

No entanto, existe, por detrás dessa nova fe-

bre das empresas, um interesse genuíno por

questões sociais?

A resposta não aponta para um cenário

inteiramente animador. Se fizermos uma aná-

lise mais criteriosa, constataremos que pou-

cas empresas estão, efetivamente, levando adian-

te programas que mereçam a designação de

responsabilidade social. Isso porque a ênfase

da maioria desses programas recai sobre ações

imediatas, de curto prazo e alta visibilidade.

São poucos os programas de responsabi-

lidade social que buscam atingir objetivos de

médio ou longo prazo, voltados para a intro-

dução de alterações substantivas e de impac-

tos transformadores no contexto social, eco-

nômico e ambiental. Do ponto de vista da

empresa, a gestão da responsabilidade social

costuma ser uma atividade ligada à área de

marketing, o que explica o tom comercial

dado às realizações nessa área, em geral foca-

das no apoio a programas de criação e manu-

tenção de uma imagem corporativa favorável.

É claro que não há nada de condenável

em uma empresa fazer uso de ações sociais

para criar ou melhorar sua imagem. O que

parece condenável é que essas ações se limi-

tem ao curto prazo. Por exemplo, o fato de

entrarmos em um evento cultural e sermos

recebidos com banners de empresas patroci-

nadoras é perfeitamente legítimo. A questão

é que, para o ciclo ser completo, deveríamos

ser também informados de que o apoio da

empresa não se limita ao evento, mas envol-

ve a formação de novos talentos ou outros

processos de base.

O que esse exemplo sugere é que ações

de responsabilidade social não devem ser tra-

tadas como práticas unicamente voltadas à

promoção instantânea de uma marca ou ima-

gem corporativa. Para serem efetivas, devem

focar no ciclo de valor amplo envolvido em

cada atividade, seja social, cultural ou am-

biental. Isso significa cuidar para que o maior

número possível de atores seja beneficiado

em um esforço perene e de longo prazo.
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